
Algumas diligÃªncias da PF parecem filmes americanos

NÃ£o Ã© de hoje que a classe polÃtica percebeu que a facilidade com que programas populares de TV
atingem o grande pÃºblico pode ser usada para ganhar eleiÃ§Ãµes. Nem Ã© novo, nesse cenÃ¡rio, a
utilizaÃ§Ã£o de truques dos espetÃ¡culos na aÃ§Ã£o do Poder PÃºblico para impressionar as massas.
O prefeito Rio de Janeiro, CÃ©sar Maia, batizou a mandrakagem de ‘factÃ³ides’. Ou seja, pura
enganaÃ§Ã£o: fatos sem importÃ¢ncia nenhuma sÃ£o vendidos como iniciativas de grande interesse
pÃºblico.

Visitar locais atingidos por tragÃ©dias, pegar crianÃ§as pobres no colo, comer sanduÃches em botecos
e ir a cultos religiosos com os quais nÃ£o se tem qualquer intimidade fazem parte do arsenal eleitoral
primÃ¡rio desse tipo de show.

Mas, nos Ãºltimos tempos, o Poder PÃºblico enveredou por um terreno perigoso desse negÃ³cio.
Primeiro, escolhe-se uma pessoa, um grupo ou um setor que nÃ£o seja dos mais simpÃ¡ticos Ã 
populaÃ§Ã£o. Em seguida, cria-se uma ‘operaÃ§Ã£o’ espalhafatosa — de preferÃªncia com um nome
bem cinematogrÃ¡fico. Montado o cenÃ¡rio, joga-se a PolÃcia Federal ou estadual, que chegarÃ¡
apreendendo documentos e computadores. Prendem pessoas e, ato contÃnuo, convocam-se outros
atores, que pode ser o MinistÃ©rio PÃºblico ou uma CPI para dar continuidade ao espetÃ¡culo.

Algumas diligÃªncias da PF parecem, na verdade, filmes americanos. A imprensa acompanha tudo,
presencia tudo. Buscas e apreensÃµes sÃ£o feitas em residÃªncias, na presenÃ§a de familiares e sÃ£o
amplamente divulgadas pelas emissoras de TV e estampadas nos grandes jornais e revistas.
DetenÃ§Ãµes de suspeitos e algemas. Tudo Ã© calculadamente mostrado, noticiado e publicado com
grande alarde quer pelos veÃculos mais sensacionalistas, quer pelos grandes grupos de
comunicaÃ§Ãµes.

Nem fica claro, ao certo, quem Ã© testemunha ou quem Ã© investigado. Um simples depoimento
prestado Ã© motivo para ter a vida virada pelo avesso. NÃ£o se preserva a intimidade e o direito de se
recusar a entrevistas vira arrogÃ¢ncia, presunÃ§Ã£o.

Na esfera federal, essa doenÃ§a jÃ¡ foi diagnosticada pelo deputado petista Paulo Delgado. Ele chamou
a atenÃ§Ã£o para alguns desses ‘escÃ¢ndalos’ fabricados. E para o que sobrou de operaÃ§Ãµes
pirotÃ©cnicas como as Anacondas, Vampiros, Waldomiro Diniz, e o caso do BalÃ© BolshÃ³i que,
entre outras, tiveram resultados evidentemente pÃfios se confrontados com a barulheira que geraram no
primeiro momento. Quando chegam Ã  JustiÃ§a, sÃ£o reduzidos Ã s suas verdadeiras proporÃ§Ãµes.

A recente prisÃ£o do jogador argentino superou as expectativas desse show do milhÃ£o. Um delegado
de polÃcia entra em campo, nÃ£o com uma bola, mas sim para dar voz de prisÃ£o a um jogador.
Porque nÃ£o esperou o jogador entrar no vestiÃ¡rio para prendÃª-lo? A reposta Ã© simples. A
Autoridade Policial deixaria de sair na televisÃ£o, nos jornais, nas revistas, e com certeza nÃ£o teria
seus cinco segundos de fama.

O jogador Ã© algemado, colocado no camburÃ£o e toda a imprensa noticia isso como um grande feito.
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Gostaria de entender qual o raciocÃnio da Autoridade, por que expor o preso a tanta humilhaÃ§Ã£o,
qual o resultado bom dessa sensacionalista postura para a sociedade? Talvez a Autoridade receba ainda
uma promoÃ§Ã£o ou um registro no seu prontuÃ¡rio pela sua ‘atuaÃ§Ã£o exemplar’. PatÃ©tico. Ã?
lÃ³gico que a conduta praticada pelo jogador argentino deve ser repreendida dentro dos limites da
legislaÃ§Ã£o em vigor, mas o achincalhe Ã© inaceitÃ¡vel.

Para essas autoridades nÃ£o importa se as pessoas tÃªm famÃlia, pai, mÃ£e, filhos, tio. O importante
Ã© o ‘show’. Mas para quÃª? Por que a humilhaÃ§Ã£o? Por que o espetÃ¡culo?

Os recentes fatos espetaculosos devem servir de reflexÃ£o para toda sociedade. Chega de show do
milhÃ£o e de show do ratinho. Bom senso e discriÃ§Ã£o fazem bem para qualquer um. Mas
principalmente para as autoridades. Pode nÃ£o vender tanto jornal e tanta revista, mas, com certeza, o
ser humano vai ser mais respeitado.

De quebra, a polÃcia, o MP e as CPIs poderÃ£o se livrar do constrangimento de ver suas aÃ§Ãµes
desmoralizadas e recusadas no JudiciÃ¡rio. Sem falar das possÃveis indenizaÃ§Ãµes por dano moral.
Esse constrangimento, a longo prazo, levarÃ¡ do desencanto ao descrÃ©dito porque, como se sabe, Ã©
impossÃvel enganar a todos o tempo todo.
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